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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215 DE 2011
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei em epígrafe tem como escopo principal a disponibilização de tratamento médico a pessoas consideradas pedófilas nos termos do item F65.4 do Código Internacional de Doenças.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos. No dia 25/05/2011 foi apresentado Requerimento de Urgência pelo nobre Deputado Rogério Nogueira, líder do PDT na Assembleia Legislativa, em razão da relevância do tema. Após, foi encaminhado a esta Comissão para análise objetiva acerca da Constitucionalidade da matéria.

Na condição de relator, verificamos que o projeto de lei está em sintonia com a Constituição da República e com a Constituição do Estado de São Paulo. Pois bem. Passaremos à análise pormenorizada de todos os artigos e aspectos do projeto em questão.

O artigo 1º deixa claro que a intenção é a disponibilização de tratamento hormonal a presos condenados por crimes de fundo sexual e que são acometidos da doença pedofilia. Tais pessoas, antes de entrarem em contato com a sociedade em livramento condicional ou saídas temporárias, terão o direito de receber tratamento gratuito do Estado para sua moléstia.
O parágrafo primeiro do aludido artigo regulamenta o tema, dizendo que a utilização de hormônios, como medida terapêutica e temporária de saciar a lascívia sexual, será ministrada por corpo clínico designado pela Secretaria de Estado da Saúde e atuará no interior de penitenciárias e centros de detenção provisória (CDPs).

O parágrafo segundo do artigo 1º e o artigo 2º do projeto em comento salientam que a determinação de se ministrar tratamento hormonal, sempre por decisão judicial, será precedida em cada caso de recomendação por corpo clínico a ser composto pela Secretaria de Estado da Saúde, de oitiva do Ministério Público e dependerá de consentimento do condenado.

Ressalte-se que o condenado poderá negar ao tratamento, que nos moldes apresentados pelo projeto, figura-se como direito do detento. Sobre a negativa, somente será informado o Juízo responsável pelo acompanhamento da execução da pena. Ora, sobre essa informação ao magistrado, qualquer moléstia de que os presos são portadores no âmbito do sistema prisional do Estado de São Paulo já são informados ao Judiciário. É medida que se impõe para efetivação do Princípio da Individualização da Pena previsto na Carta Magna Brasileira.

Já o artigo 3º obriga a informação por escrito ao preso sobre todas as indicações e contra-indicações ao tratamento. O artigo 4º dispõe sobre a aplicação do projeto, autorizando o Poder Executivo a planejar progressivamente a implementação do tratamento, adquirir as fórmulas dos medicamentos e providenciar o apoio logístico e administrativo para sua realização.

Essas são as considerações sobre o texto do projeto que define a Castração Química.

No que tange aos requisitos formais exigidos pela Constituição Federal e pela Constituição do Estado de São Paulo, a iniciativa do projeto pode ser parlamentar, já que, nos termos do artigo 23, inciso II, da Carta Magna, os Entes Federados, em conjunto com a União, são responsáveis por adotar medidas práticas para cuidar do Direito à Saúde e à Assistência Pública. Ademais, a medida em questão não cria custos diretos ao Estado. Conforme já pacificado por esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, projetos autorizativos têm o condão de apontar direções e planos ao Poder Executivo, possibilitando, por Lei, a consecução dos fins almejado pelo Estado de São Paulo, sem criar dispêndios aos cofres públicos.

Quanto ao aspecto material (substantivo) do projeto, a utilização de hormônios para conter a libido de pessoas doentes é encarada como direito a ser exercido pelo possuidor da moléstia. Em diversas clínicas particulares e, especialmente, na Faculdade de Medicina do ABC, esse tratamento é utilizado com sucesso em pedófilos que, de forma espontânea, procuram tratamento.

Por fim, resta claro que o Projeto apresentado pelo nobre Deputado Rafael Silva não cria pena, nem condições especiais para saídas temporárias. Estabelece, isso sim, tratamento a quem necessita e não tem condições de obtê-lo por meios próprios. Afinal, nossos presídios são compostos, em sua grande maioria, de pessoas desprovidas de recursos financeiros e que não possuem condições de buscar esse tratamento em clínicas particulares.

A busca pela Dignidade da Pessoa Humana, que é consagrada com fundamento da República Federativa do Brasil, consiste também em disponibilizar tratamento médico aos mais necessitados. É esse o espírito do projeto de lei apresentado a essa Casa de Leis, que, ressalte-se, é diferente do projeto apresentado recentemente no Congresso Nacional, em que se cria pena ao pedófilo – medida extremamente cruel e que atenta diretamente contra nossa Constituição Federal

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 215, de 2011, na forma como foi apresentado.
É o nosso parecer.


Deputado AFONSO LOBATO

Relator
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